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RELATOR :
MINISTRO  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJMG)

AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO : RENATO CHAGAS CORREA DA SILVA - MS005871
AGRAVADO : GALERA MARI E ADVOGADOS ASSOCIADOS 
ADVOGADO : MARCO ANTONIO GALERA MARI - MT015803O

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO.  NEGATIVA  DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL AFASTADA. INEXISTÊNCIA DE OFENSA AOS
ARTIGOS  489  E  1.022  DO  CPC.  ACÓRDÃO  SUFICIENTEMENTE
FUNDAMENTADO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que reconsiderou deliberação anterior
da Presidência e, de plano, negou provimento ao recurso especial, mantendo fundamentos de
ausência de negativa de prestação jurisdicional, incidência da Súmula 7/STJ e consonância do
acórdão recorrido com a jurisprudência (Súmula 83/STJ).
2.  O recorrente sustenta violação aos arts.  489, § 1º,  IV,  e 1.022, I  e II,  do  CPC/2015 por
supostas omissões e contradições no acórdão proferido pelo Tribunal a quo.

II. Questão em discussão
3.  A questão em discussão consiste em saber se houve negativa de prestação jurisdicional
e ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015 pelo acórdão recorrido.

III. Razões de decidir
4.  As  questões  levadas  à  discussão  foram  dirimidas  pelo  Tribunal  de  origem  de  forma
suficientemente ampla, fundamentada e sem omissões. Afastada, portanto, a alegada ofensa
aos artigos 489 e 1.022 do CPC e a tese de negativa de prestação jurisdicional.

IV. Dispositivo 
5. Resultado do Julgamento: Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
02/06/2026 a 08/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  João  Otávio  de  Noronha,  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti  e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

                    Brasília, 08 de junho de 2026.
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Ministro Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG)
Relator
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RELATOR :
MINISTRO  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJMG)

AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO : RENATO CHAGAS CORREA DA SILVA - MS005871
AGRAVADO : GALERA MARI E ADVOGADOS ASSOCIADOS 
ADVOGADO : MARCO ANTONIO GALERA MARI - MT015803O

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO.  NEGATIVA  DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL AFASTADA. INEXISTÊNCIA DE OFENSA AOS
ARTIGOS  489  E  1.022  DO  CPC.  ACÓRDÃO  SUFICIENTEMENTE
FUNDAMENTADO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que reconsiderou deliberação anterior
da Presidência e, de plano, negou provimento ao recurso especial, mantendo fundamentos de
ausência de negativa de prestação jurisdicional, incidência da Súmula 7/STJ e consonância do
acórdão recorrido com a jurisprudência (Súmula 83/STJ).

2.  O recorrente sustenta violação aos arts.  489, § 1º,  IV,  e 1.022, I  e II,  do  CPC/2015 por
supostas omissões e contradições no acórdão proferido pelo Tribunal a quo.

II. Questão em discussão

3.  A questão em discussão consiste em saber se houve negativa de prestação jurisdicional
e ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015 pelo acórdão recorrido.

III. Razões de decidir

4.  As  questões  levadas  à  discussão  foram  dirimidas  pelo  Tribunal  de  origem  de  forma
suficientemente ampla, fundamentada e sem omissões. Afastada, portanto, a alegada ofensa
aos artigos 489 e 1.022 do CPC e a tese de negativa de prestação jurisdicional.

IV. Dispositivo 

5. Resultado do Julgamento: Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo interno interposto por BANCO BRADESCO S/A, contra
decisão monocrática que reconsiderou deliberação anterior da Presidência desta Corte
e, de plano, negou provimento ao recurso especial do ora agravante.
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O apelo nobre, amparado no art. 105, inciso III, alínea "a", da Constituição
Federal,  desafiou  acórdão  prolatado  pelo  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  de  Mato
Grosso, assim ementado (fls. 799, e-STJ):

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO DE APELAÇÃO. ARBITRAMENTO
DE  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.  RESCISÃO  UNILATERAL  DE
CONTRATO. MANUTENÇÃO DO VALOR FIXADO. RECURSO DESPROVIDO.
[...]

Opostos embargos de declaração, estes foram rejeitados (fls.  862-875, e-
STJ).

Nas  razões  do  recurso  especial  (fls.  890-913,  e-STJ),  a  parte  insurgente
apontou violação aos seguintes dispositivos: a) arts.  489,  §1º,  IV,  e 1.022,  I  e  II,  e
parágrafo único, II, do CPC/15, sustentando que, a despeito da oposição de embargos
de declaração, o Tribunal de origem foi contraditório e omisso quanto: i) às diferentes
formas de remuneração devidamente apontadas pelo recorrente; ii) à validade do tipo
de contrato; iii) à natureza extra petita da decisão; iv) aos documentos apresentados
pela parte,  em especial  o termo de quitação dos honorários e o termo de renúncia
expressa; b) arts. 141 e 492 do CPC/15, alegando a ocorrência de decisão extra petita,
uma vez que proferido julgamento além dos limites definidos na petição inicial; c) art.
22, §2º, da Lei 8.906/94, e aos arts. 421 e 421-A, II e III, do Código Civil, argumentando
não  haver  razão  jurídica  para  o  arbitramento  de  honorários  advocatícios  quando
ausente  lacuna  no  contrato,  representando  a  referida  condenação  ofensa  aos
postulados da autonomia da vontade e da vedação ao enriquecimento sem causa.

Contrarrazões às fls. 940-954, e-STJ.

Inadmitido o recurso na origem, adveio o competente agravo (fls. 999-1010,
e-STJ), no qual a parte agravante impugna a decisão agravada.

Contraminuta às fls. 1041-1047, e-STJ.

Em decisão monocrática (fls. 1091-1092, e-STJ), a Presidência desta Corte
não  conheceu  do  agravo,  ante  a  incidência  da  Súmula  182  do  STJ  e  violação  à
dialeticidade recursal.

O  referido decisum fora  reconsiderado  pela  decisão  singular  de  fls.
1116-1123, e-STJ, sob os seguintes fundamentos: a) ausência de negativa de prestação
jurisdicional e ofensa aos artigos 489 e 1022 do CPC; b) necessidade de reexame de
provas, a atrair a incidência da Súmula  7/STJ; c) acórdão recorrido em consonância
com a jurisprudência desta Corte, atraindo a aplicação da Súmula 83/STJ.

Daí  o  presente  agravo  interno  (fls.  1128-1142,  e-STJ),  no  qual  a  parte
recorrente insiste no apontamento de vícios no acórdão proferido pelo Tribunal a quo,
aduzindo não ter havido pronunciamento sobre as teses documentos essenciais para
sua defesa.

Impugnação às fls. 1146-1158, e-STJ.

É o relatório.

VOTO

O recurso  não  merece  prosperar,  porquanto  as  razões  expendidas  pela

parte  agravante  são  insuficientes  a  derruir  a  fundamentação  do decisum ora

impugnado,  motivo  pelo  qual  ele  merece  ser  mantido  na  íntegra  por  seus  próprios

fundamentos.

Cinge-se a irresignação veiculada no presente reclamo apenas acerca da

tese de negativa de prestação jurisdicional e ofensa aos artigos 489 e 1022 do CPC,

restando preclusas as demais questões não ventiladas nas razões do agravo interno.
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1. Consoante asseverado na decisão agravada, não há falar em negativa de

prestação jurisdicional ou deficiência na fundamentação, pois não se verifica ofensa aos

artigos  489  e  1.022  do  CPC/15 quando  o  Tribunal  decide,  de  modo  claro  e

fundamentado, as questões essenciais ao deslinde do feito.

Alegou o recorrente,  em síntese,  ter  havido  omissões e  contradição com

relação aos seguintes pontos: i)  às diferentes formas de remuneração devidamente

apontadas pelo recorrente; ii) à validade do tipo de contrato; iii) à natureza extra

petita da decisão; iv) aos documentos apresentados pela parte, em especial o termo de

quitação dos honorários e o termo de renúncia expressa.

Razão não lhe assiste.

Da leitura do acórdão recorrido, infere-se que as referidas questões foram
analisadas  e  discutidas  pelo  órgão  julgador,  consoante  se  extrai  dos  seguintes
trechos do julgado:

De pronto, passo a análise da preliminar arguida pelo embargante, de nulidade
do v. acórdão por julgamento extra petita, sob a alegação de que a inicial não
questiona pagamentos decorrentes dos serviços prestados ao longo das ações,
mas, tão-somente, aqueles que, eventualmente, adviriam do êxito em recuperar
o crédito objeto das ações executivas, restando evidente que foram afastadas
disposições  contratuais  que  sequer  constam do  pedido  revisional,  violando  o
quanto disposto no art. 492, do CPC.

Sem razão.  Inicialmente,  se  faz  constar  que o  mister  julgamento  extra  petita
ocorre quando se aprecia algo fora do que é pedido pelo autor e contestado pelo
réu e/ou requerido pelo apelante e contrarrazoado pelo apelado.

É cediço que os arts. 141 e 492, ambos do CPC, estabelecem limites à atividade
jurisdicional, orientando que a decisão seja prolatada dentro do que foi pleiteado,
prescrevendo  a  peça  de  ingresso  e  a  defesa  no  âmbito  da  lide,  estando  o
magistrado  adstrito  e  vinculado  aos  seus  termos  (princípio  da  congruência),
senão vejamos, verbis:

“Art. 141. O juiz decidirá o mérito nos limites propostos pelas partes, sendo-
lhe vedado conhecer de questões não suscitadas a cujo respeito a lei exige
iniciativa da parte.”

“Art. 492. É vedado ao juiz proferir decisão de natureza diversa da pedida,
bem como condenar a parte em quantidade superior ou em objeto diverso
do que lhe foi demandado.”

Assim,  não  pode  o  magistrado  se  pronunciar  de  ofício,  acerca  de  fato  não
controvertido pela peça defensiva, substituindo os clamores das partes. [...]

In casu, basta uma simples leitura do v. acórdão para se verificar que o pedido
posto  tanto  na exordial  quanto  no apelo  é  certo  e  determinado,  qual  seja,  o
arbitramento dos honorários pelo trabalho desenvolvido nos autos da ação de
busca e apreensão n. 0006968-93.2015.8.22.0014, em trâmite na Comarca de
Vilhena/RO, em  razão  da  rescisão  antecipada  do  contrato  de  prestação  de
serviços, com previsão de remuneração estabelecida pelo êxito.

Assim,  compete  ao  patrono  destituído  ajuizar  a  ação  de  arbitramento  de
honorários em desfavor  do ex-cliente,  restando evidente que o v.  acórdão se
limitou a analisar o pedido constante na inicial e também no recurso de apelação.

Logo e sem maior delonga, rejeito a preliminar. [...]

À vista disso, em que pese às alegações do embargante de que o v. acórdão foi
omisso e contraditório, além de incorrer em premissa fática equivocada ao não
observar que contrato firmado entre as partes prevê que o embargado receberá
pelos serviços prestados o benefício financeiro que dele advir, sendo vencedor
ou não, restando evidente que não se trata de contrato de êxito e que não há
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recuperação  de  crédito  nas  demandas  executivas,  o  certo  é  que  é  fato
incontroverso  que  a  parte  autora  laborou  na  ação  de  busca  e  apreensão  n.
0006968-93.2015.8.22.0014,  em  trâmite  na  Comarca  de  Vilhena/RO, no
interesse  do  banco,  tendo  este  resilido  o  contrato  de  prestação  de  serviços
advocatícios,  sem justa  causa,  não havendo dúvidas  de  que se  trata  de  um
contrato de êxito, com marcos temporais e processuais bem definidos, restando
regulado,  ainda,  que  além  dos  eventuais  valores  quitados  a  título
de  “adiantamento”  (distribuição  ou  ultrapassagem  de  determinada  etapa
processual),  o  valor  referente  ao  êxito  seria  quitado  após  a  apuração  do
“Benefício Econômico” auferido em proveito da requerida.

Com efeito, em análise atenta às cláusulas firmadas no pacto firmado entre as
partes, não se verifica do termo de quitação apresentado a menção à ação de
execução que funda a presente ação da arbitramento, além de que a cláusula
“6.7 Volumetria”,  se refere a valores que eram adiantados pelo banco para a
distribuição das demandas, conforme se evidencia da cláusula 6.7, item “ii” do
contrato, não se confundindo, por certo, com os eventuais honorários contratuais
em função do eventual êxito e nem com os eventuais honorários sucumbenciais,
arbitrados com supedâneo no estabelecido pelo art.  85, do CPC, motivo pelo
qual não há que se falar em omissão e contradição neste particular.

Assim,  repisa-se  ser  plenamente  possível  o  arbitramento  de  honorários
advocatício, em razão do trabalho desempenhado pelo causídico até o momento
da sua destituição, nos casos em que o contrato é rescindido unilateralmente
pelo contratante, e sem justa causa.

Não obstante, o REsp n. 945.075/MG julgado pelo c. STJ é totalmente aplicável
na espécie, pois, trata de hipótese em que há rompimento unilateral de contrato
de prestação de serviços advocatícios, consoante visto na espécie. (fls. 876-884,
e-STJ)

Como se vê, ao contrário do que aponta o recorrente, não se vislumbram
os apontados vícios, diante da suficiente fundamentação do acórdão, portanto deve
ser afastada a alegada violação aos aludidos dispositivos.

Com efeito, consoante a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça,
não  se  pode  confundir  decisão  contrária  ao  interesse  da  parte  com ausência  de
fundamentação ou negativa de prestação jurisdicional.  Nesse sentido, citam-se os
seguintes  precedentes:  AgInt  no  REsp  1750080/MG, Rel.  Ministro  PAULO  DE
TARSO  SANSEVERINO,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em  10/08/2020, DJe
21/08/2020;  AgInt  no  AREsp  1507690/SP, Rel.  Ministro  RAUL ARAÚJO,  QUARTA
TURMA, julgado em 15/06/2020, DJe 01/07/2020.

Ademais,  o julgador não fica obrigado a manifestar-se sobre todas as
alegações  das  partes,  tampouco  mencionar  todos  os  dispositivos  legais
apontados nas razões recursais,  nem a ater-se aos fundamentos indicados por
elas ou a responder, um a um, a todos os seus argumentos, quando já encontrou
motivo suficiente para fundamentar a decisão, o que de fato ocorreu no caso
em apreço. Nesse sentido, precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. REINTEGRAÇÃO
DE POSSE DE VEÍCULOS. [...] OMISSÃO E AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO
DO  JULGADO.  IMPROCEDÊNCIA  DA  ALEGAÇÃO.  JULGAMENTO
ANTECIPADO DA LIDE. CERCEAMENTO DE DEFESA. ESBULHO. SÚMULA N.
7/STJ. 1.  As  questões  trazidas  à  discussão foram dirimidas  pelo  Tribunal  de
origem de forma suficientemente ampla, fundamentada e sem omissões. Deve
ser  afastada  a  alegada  violação  aos  arts.  165,  458,  II  e  535  do  Código  de
Processo Civil. [...] 4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no Ag
1067781/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado
em 07/04/2015, DJe 17/04/2015) [grifou-se]

AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.
INSTRUMENTO CONTRATUAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.
OMISSÃO  E  DEFICIÊNCIA  NA  FUNDAMENTAÇÃO.  NÃO  OCORRÊNCIA.
JULGAMENTO  IMEDIATO  DA  CAUSA.  AUSÊNCIA  DE
PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULA  211/STJ. CLÁUSULA  DE  QUITAÇÃO
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GERAL E  PLENA.  AUSÊNCIA  DE DOLO,  COAÇÃO OU ERRO.  TESE NÃO
PREQUESTIONADA.  SÚMULAS  282  E  356/STF. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL. NÃO INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO VIOLADO. SÚMULA
284/STF. HONORÁRIOS RECURSAIS. MAJORAÇÃO. CABIMENTO. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO. 1.  Não ficou configurada a violação aos arts. 489 e
1.022 do CPC/2015, uma vez que o Tribunal de origem se manifestou de forma
fundamentada  sobre  todas  as  questões  necessárias  para  o  deslinde  da
controvérsia. O mero inconformismo da parte com o julgamento contrário à sua
pretensão não caracteriza falta de prestação jurisdicional. (...) 7. Agravo interno
desprovido.  (AgInt  no  REsp  1839431/MG, Rel.  Ministro  MARCO  AURÉLIO
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 08/02/2021, DJe 12/02/2021) [grifou-
se]

Não merece reparo,  portanto,  a decisão singular  que afastou a alegada
violação aos artigos 489 e 1.022 do CPC/15.

De rigor, a manutenção da decisão agravada. 

2. Do exposto, nega-se provimento ao agravo interno. 

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AgInt no AREsp 3.019.158 / MT

Número Registro: 2025/0303608-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
10471066320228110041 

Sessão Virtual de 02/06/2026 a 08/06/2026

Relator do AgInt no AgInt 

Exmo. Sr. Ministro LUÍS CARLOS GAMBOGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJMG)

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO : RENATO CHAGAS CORREA DA SILVA - MS005871
AGRAVADO : GALERA MARI E ADVOGADOS ASSOCIADOS 
ADVOGADO : MARCO ANTONIO GALERA MARI - MT015803O

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS -
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO : RENATO CHAGAS CORREA DA SILVA - MS005871
AGRAVADO : GALERA MARI E ADVOGADOS ASSOCIADOS 
ADVOGADO : MARCO ANTONIO GALERA MARI - MT015803O

TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
02/06/2026 a  08/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  João  Otávio  de  Noronha,  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti  e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
João Otávio de Noronha.
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Brasília, 08 de junho de 2026
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